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NESTE MOMENTO EM QUE SE IMPLANTA A NOVA REPÚBLICA, SOMOS TQ 

· DOS ESTIMULADOS A REFLETIR SOBRE O NOSSO PAfs/E AS PERSPECTI­

VAS QUE SE ABREM PARA A UNIVERSIDADE BRASILEIRA, 

E· INEGÁVEL o CARÁTER PRIORITÁRIO/QUE DEVE TER o DEBATE AMPLO 

E DEMOCRÁTICO/SOBRE A UNIVERSIDADE QUE QUEREMOS E PRECISAMOS 

INSTITUIR, OU SEJA, O PROJETO DA UNIVERSIDADE NECESSÁRIA AO 
BRASIL, 

• PR€ e 1 ? o • e o 11 . 
E NE'Et'-S:SAR;l'-0 QUE SE DECIDA, COM URGÊ N::IA E ESECISÃO,· O PAPEL 

, '-f o fJLJLv 

/ 

QUE DEVE SER DELEGADO À EDUCAÇÃ~Y-P.-SOLUÇÃO DO PROBLEMA EDUC~ 

CIONAL EXIGE UMA FIRME DEFINICÃO -POLfTICA, 

TANCREDO NEVES, EM DEBATE COM A ANDES NA UNB, DISSE QUE "EST_8 
. . . 

Mos DIANTE DA IMPORTANTE TAREFA/DE RESGATARMOS A ENORME DfVl 

DA SOCiAL QUE . O ESTADO CONTRAIU COM A NAÇÃO BRASILEIRA; O QUE 

NO CAMPO EDUCACIONALhIGNIFICA RECONHECER QUE A EDUCACÃO É 
I 

DIREITO DE TODOS E DEVER . DO ESTADO", 

, 

E NECESSÁRIO QUE A UNIVERSIDADE SEJA DISCUTIDA, REPENSADA EM 

TERMOS IGUALMENTE NOVOS, COMO UMA INSTITUIÇÃO ABERTA; DEMOCRá 
. . 

TICA, COMPETENTE, RESPONSÁVEL, COMPROMETIDA COM OS DESTINOSOO 

PAfS E DO NOSSO POVO; COMO UMA INSTITUIÇÃO QUE GOZE DE AUTONQ 

MIA PARA ADMINISTRAR OS SEUS BENS, SEJAM HUMANOS, SEJAM OS OB 

DEM FINANCEIRA; UMA UNIVERSIDADE QUE ~ISPONHA DE RECURSOS P1 

RA DESENVOLVER, SEM SOBRESSALTOS, SUAS ATIVIDADES DE ENSINO, 

PESQUISA E EXTENSÃO; UMA UNIVERSIDADE QUE REMUNERE DIGNAMENTE 



• . 

E VALORIZE -OS SEUS SERVIDORESJ SEJAM PROFESSORES OU FUNtIONA­

R J OS; ENFIM~ UMA UNIVERSIDADE QUE _ASSEGURE AO ESTUDANTE · AS 

CONDIÇÕES INSTITUCIONAIS PARA O SEU DESEMPENHO ACADÊMICO, 

2 - ESCOLHA·DOS DIRIGENTES E COMPOSICAO DOS ORGAOS. 

A AUTONOMIA E A DEMOCRATIZACÃo/HOJE SÃO ASSUNTOS CONSTANTEME~ 

TE ABORDADOS EM QUALQUER DISCUSSÃO UNIVERSITÁRIA, 
Q • • 

A AUTONOMIA DEVE SER CONSIDERADA/coMo UM MEIO PARA A UNIVE~Sl 
,. . 

·pADE ALCANÇAR O SEU FIM ,APErWi.S CQ'vO FATO LEGAL OU FORMAL~ ~EVE 

SER DESCARTADA, / 

Os MEMBROS DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA (PROFESSORESJ FUi:CI0Nf 

RIOS E ALUNOS)J CONHECEDORES DA REALIDADE ATUALJ TODOS . COM 

IGUAIS OBJETIVOS~ JUNTOSJ PODEM IDENTIFICAR PROBLEMASJ OFERE­

CER ALTERNATIVAS DE SOLUÇÃO E ÃPONTAR .- 1:STRATÉGIAS OPERACIONC\IS, 

0 ENVOLVIMENTO TOTAL DA ORGANIZACÃOJ NUMA ANÁLISE E DISCUSSÃO 

AMPLA SOBRÉ A ESTRUTURA DA LiNIVERSIDADEJ PROPORCIONARÁ AS DI 

FINICÕES QUE SE NECESSITAM NO MOMENTO, 

PARA QUE SE CHEGUE A DEFINIR O TIPO DE UNIVERSIDADE MAIS INDl 
1 "' ... • •,( ... 

CADO AO PAfS~ QUALQUER QUE t1.(e SEJA O MODELO DE UNIDADE MAIS 

ADEQUADOJ O GRAU DE AUTONOMIA/DEVERÁ ESTAR DIRETAMENTE RELA 

CIONADO/A UMA ORDEM _DEMOCRÁTI.CA QUE PERMITA A LIVRE COMUNICA-

. CÃO E CIRCULACÃO DE IDÉIAS, 

-

DEMOCRATIZAR A UNIVERSIDADE NÃO É REBAIXÁ-LA À MEDIOCRIDADE; 

_\ 



AO CONTRARIO, A DEMOCRATÍZAÇÃO OFERECE MAIS RIGOR CIENTIFICO, 

CRITÉRIOS MAIS FIRMES E DISCIPLINA ACADÊMICA~ 

NÃO SE FAZ DEMbCRACIA POR DECRETO OU POR IMPOSIÇÃO, ELA SURGE 

DA TOMADA DE CONSCIÊNCIA, DA MUDANÇA DE POSTURA E DE MENTALI­

DADE DOS MEMBROS DE UMA COMUNIDADE. f oP.. U ~ 

Ll-~ 
. . A "DEMOCRATIZAÇÃO DA SOCIEDADE BRASILEIRA~½e~ IRA RI 

FLETIR-SE NO INTERIOR DOS "CAMPI" UNIVERSITÁRIOS, COM CERTEZ~ 
- I 

_____ A .. . INDICACAO DOS D~RIG~NTES DA LiNI~çRSIDADE/TERÁ O SEU PROCES-

SO MODIFICADO PARA QUE ESSES VENHAM A SER ESCOLHIDOS COM A 
. . 

.PARTI C I PACÃO DE PROFESSORESJ FUNCIONÁRIOS E ESTUDANT.ES QUE 
. . 

ES~RÃO, DESSE MODO, COMPROMETIDOS COM O ÊXITO DA ADMINISTRA-

CÃ o. éitf eS.$ Elúl.fi11t?LJ!~~ . 
• I 

A AMPLIAÇÃO DA ·CONSULTA PARA A ESCOLHA DE DIRIGENTES PARECE -
.. . .. . 

NOS UM PROCEDIMENTO A SER -. ÊFETIVADO,DE l'1ED1ATD-

·DELLA SENTA DIZ: "o GRANDE DESAFIO É ENCONTRAR n PONTO DE 

EQUJLIBRIO/No QUE TANGE A PARTICIPAÇÃO DOS DIFERENTES SEGMEN­

TOS DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA (DOCENTES~ ALUNOS E SERVIDO -
. . 

RES) NO PROCESSO DE TOMADA DE DECISÕES1 EM TODOS OS NÍVEIS , 

DESDE OS DEPARTAMENTOS E COLEGIADOS DE CURSOS ATÉ OS CONSE -

LHOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR~ SOBRETUDo.1sE FOREM CONSIDERA­

DOS, ALÉM DA EXPRESSÃO NúMERICA DESSES SEGMENTOs/ournos AS 

PECTOSJ COMO POR - EXEMPLOJ O CARÁTER PERMANENTE DA VINCULAÇÃO 

DOS SERVIDORES E DOCENTES À lNSTITUJÇÃO/coMPARADO COM A TEMPQ 

RARIEDADE DE VINCULAÇÃO DO PESSOAL DISCENTE", 

/![DURANTE CONGRESSO ESCARISTICO, EM SALVADOR, D, LUCIANO MENDES 
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DE ALMEIDA LEMBROU EM ENTREVISTA QUE "ESCOLHER UM REITOR NÃO É 

O MESMO QUE ESCOLHER UM CHEFE DE BAIRRO ••• NÃO SE DEVE OPTAR 

N POR UMA ESCOLHA PRECIPl.TADA. DEVE HAVER UM CONHE:CIMENTO DO 

CANDIDATO. ESTE DEVE TER PREPAROJ CONHECIMENTO DA ÁREA E TEMPO 

DE CASA". 

No PROCESSO DE REESTRUTURAÇÃO DO 'PODER UNIVE~SITÁRlo/DESPONTA 
. . . 

A QUESTÃO DOS ÓRG~OS COLEGIADOS~ DE FUNDAMENTAL IMPORTÂNCIA P1' 

RA ·A -~ESTÃO DEMOC~ÁTICA DA UNIVERSIDADE, ESSES DEVEM SER Rg _ 

ORGANIZADOSJ DE MODO A REPRESENTAREM A VONTADE DA COMUNIDADEJ 

· E ASSIM OBTEREM A lEG-ITlMIDADE .QUE· 'LHES PERMITIRÁ O EXERCÍCIO 

DO PODER NA GESTÃO UNIVERSITÁRIA, / 

CABE RESSALTAR QUEJ NA REORGANIZAÇÃO DOS ÔRGÃOS COLEGIADOSJDI 

VEM SER REDEFINIDOS· OS CRITÉRIOS. PARA A·SUA CONSTITUIÇÃO QUAN 

DO NELES SE ASSEGURE A REPRESENTAÇ~O DE DOCENTESJ FUNCIONÁ -

RIOS · E ESTUDANTES. 

POR FIMJ VALE MENCIONAR O PAPEL .QUE ESSES ÜRGÃOS DEVEM DESE~ 

~ PENHAR NUMA UNIVERSIDADE DEMOCRÁTICA E RESPONSÁVEL~ ATRAVÉSDA 
~ 

1 
1 

DEFINIÇÃO DE POLÍTICA -E DE DIRETRIZES PARA O FUNCIONAMENTO DA , 

i INSTITUI.CÃO, 

3 FINANCIAMENTO POBLICO AS IES, 

0 FINANCIAMENTO DA EDUCAÇ~O NO BRASILJ ANTES DE SER UMA QUES­

TÃO DE NATUREZA ECONÕMICA/ENVOLVENilo A DISPONIBILIDADE DE Rf 

CURSOS NO ORÇAMENTO DA LiNIÃOJ É SOBRETUDO UMA QUESTÃO DE NATQ 

REZA POL f TI CA, · 
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. CABE EtfíÃo/srn D1scur100 o PAPÉL ro ESTADO I NA OFERTA E MANUTENÇÃO 

DO ENSINO PÚBLICOJ ACCESfVEL A TODAS AS CAMADAS DA POPULAÇÃO 

DO~ PAfS,(@ A~ ~ .RA~~~~-~\D.Q\~B~~fcL. 

NÃO PODEMOS ACEITAR COM TRANQUILIDADE/ OS TERMOS_ . .EM 
, I 

QUE A TECNOCRACIA C~LOCA A.DISCUSSÃO/E~sr~6 ~Ú~LI~O ~ -E~iiN6 
. . . . . 

PRIVADOJ COM O OBJETIVO DE ESVAZIAR A RESPONSABILIDADE DO Es 
TADO/EM RELACÃO AO ENSINO SUPERIOR GRATUfTO, 

SÃO FALHos/os ARGUMENTOS QUE JUSTIFICA~IA DIMINUIÇÃO DOS Rf 

CURSOS APLICADOS NAS UNIVERSIDADES/POR SEREM NECESSÁRIOSML\IO 
. . ' ,' -

RES INVESTIMENTOS NO ENSINO DE lQ E 2Q GRAUS, Ao ESTADO/ Ch_ . 

BE GARANTIR . ENSINO PÚBLICO E GRATUITO -A TODOS E EM TODOS OS 

NÍVEIS, 

TÁÍ'-1BÉf1 NÃO PODEMOS ADMITIR/UM OUTRO ARGUMENTO; FUNDADO/ . NO 
. . . 

QUE É BOM PARA OUTROS PAÍSES É BOM~PARA O BRASIL: O DE QUE~ 

~·· EM PAÍSES DESENVOLVIDOS; CABE AO ESTADO ASSEGURAR A EDUCAÇÃO 

FUNDAMENTALJ FICANDO O ENSINO SUPERIOR A CARGO DA INICIATIVA 

PRIVADA, 

A HISTÓRIA DO NOSSO PAfs/E A CULTURA DE NOSSA SOCÍEDADE/ SÃO 

BEM -DIFERENTES DAS .DESSES PAfSES : APONTADOS COMO MODELOS PARA 

A TOMADA DE DECISÕES DO GOVERNO BRASILEIRO fiM MATÉRIA EDUCA­

CIONAL, 

RETOMANDO A IDÉIA INICIAL DE ·QUE O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 

É UMA QUESTÃO POLfTICAJ NA MEDIDA EM QUE O ORÇAMENTO DO TE 

SOURO REFLETE AS PRIORIDADES DO GOVERNbJ VEMOS QUEJ AO LONGO 

DOS ANOSJ RECURSOS CADA VEZ MENORES TÊM SIDO DESTINADOS À 



• 
_ EDUCA CÃO., E- EM PARTI CU LAR .ÀS 'UNIVERSIDADES AUTÁRQUICAS., COMO 

BEM DEMONSTROU O CRUB/Ao ANALJSAR A PERDA DO PODER AQUISITI-. . 

V0°DAS UNIVERSIDADES . NO PERfODO 80/84. 

TORNOU-SE CANSATIVO E REPETITIVO/DIZERMOS QUE O GASTO COM A 

EDUCAÇÃO/DEVE SER ENCARADO COMO INVESTIMENTO NECESSÁRIO AO 

PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO E NÃO .COMO DESPESA, 

- AO CONTRÁRIO DOS QUE JÁ ATINGIRAM A ERA INDUSTRIALJ OS PAÍ­

SES POBRES OU EM CRESCIMENTO' PROCURAM FAZER MAIS OU MAIOR EM 
) 

.PRÉGO DE CAPITAL/EM ESFERAS DE RENTABILIDADE IMEDIATA~ ISTO .. 

ÉJ "EM SETORES ECONÔ~lcos/QUE PROPORCIO~M RETRIBUIÇÃO A ES . 

SE CAPITAL NO ESPAÇO DE TEMPci MAIS CURiO POSSÍVEL, 0 QUE A · 

PLICAM EM EDUCAÇÃO E EM SAÚDE~ RENTÁVEIS Á LONGO PRAZO~ É 

RELEGADO A UM PLANO -SECUNDÁRIO, POR ISSO~ JUSTAMENTE~- CONTI 
. . ' .. . . . -

NUA A DESIGUALDADE DESSES PAÍSES QUE ~NTÃO PRATICAM UM ."MAL 
. ·- . .. ---· 

THUSIANISMO r-n, •~·-,.-.- ~ • ,r-11 
C.UUl.-1-\ 1 1 V U , 

0 BRASILJ APESAR DE COLOCADO EM lOQ LUGAR NA ECONOMIA DO 

· MUNDO CAPITALISTA., ENCONTRA-SE COMO O 80Q PAf.S . EM TERMOS DE 

INVESTI~ENTO NA EDUCAÇÃO, ANALISANDO O ASSUNTO., DIZ GOULART 

FILHO (1) QUE"AS UNIVERSIDADES.,CQ'vlOAS FORCAS ARMADAS E O PLA 

· NEJAMENTO ESTRATÉGICO., SÃO INSTITUIÇÕES~ ATIVIDADES QUE 

VISAM., NOS QUADR9s DO ESTADO., OBJETIVOS A MÉDIO E LONGO PRA 

ZOS, CONFUNDf-LOS COM ORGANIZAÇÕES QUE VISAM OBJETIVOS CQ 

MERCIAIS ( DE CURTO PRAZO),., É A ANTÍTESE DO DESENVOLVIMEH 

·TO", 

0 MINISTRO JOÃO SAYAD NO SEU DISCURSO DE POSSE RECONHECE QUE 

É PRECfSO MUDAR. DIZ ELE: " -E PRECISAMOSJ COMO POLÍTICA DE 

1 

- 1 

1 
1 
1 
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GOVERNO., RED I .REC I ONAR OS GASTOS PÚBL I CDS, DEPOIS DE UMA ERA · , 

DE FORTES INVESTIMENTOS NOS SETORES DE ENERGIA 1 TRAN~PORTES., 
. . 

éOMUNiêAÇÕES., ENFIM., NA INFRAESTRUTURA., É NECESSÁRIO VOLTAR 

OS GASTOS PUBLICO~ PARA AQUELAS ÁREA$ QUE~ TRADICIONALMENTE~ 

EM TODO O MUNDO MODERNO., SÃO DE RESPONSABILIDADE DO ESTADO: 
. . 

A SAÚDE, A EDUCAÇÃO) A ALIMENTAÇÃO BÁSICA, A BOA HABITAÇÃO, 

A SEGURANÇA, A JUSTIÇA, EM .RESUMO~ PRECISAMOS INVESTIR 

'QUELES S~TORES QUE AFETAM DIRETA E DIARIAMENTE A VIDA DA Ml\IQ 

RIA DOS BRASILEIROS", 

No· ~NFOQUE SOBRE O ~FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO(/:~ É IMPORTANTE 

QUE SEJA APROFUNDADA A ANÁLISE no· PAPEL DO ESTADO BRASILEIRO 
, . 

EM RÉLAÇÃO À EDUCAÇÃO NAC)ONAL E SUA FUNÇÃO ~M NOSSA' SOCIEriA 
I 

· DE, ESSA DISCUSSÃO/DEVE SER CONDUZIDA NO BOJO DE OUTRA MAIS 
I • • 

~MPLA., QUE É A DO "REPENSAR" A UNIVERSIDADE~ A SUA MISSÃO) A 
. . . 

SUA FUNÇÃO SOCIAL,. SEGUNDO._ MARILENA CHAUf., A UNIVERSIDADEBRA 

SI LEIRA., HOJE., FRUTÓ DA ·. REFORMA DE ei3 ~ INVERTEU SEU SENTI DO 

E FINALIDADE - "EM LUGAR DE CRiAR ELITES DIRIGENTES~ ÉSTÁ 

DESTINADA A APESTRAR MÃO-DE-OBRA . DÓCIL PARA UM MERCAPO . SEM 

PRE INCERTO, E ELA PRÓPRIA AINDA NÃO SE SENTE BEM TREINADA 

PARA ISSO., DONDE A SUA CRISE", (2) 

4 - AUTONOMIA FINANCEIRA E A GESTAO DOS -RECURSOS. 

COMO SITUAR A QUESTÃÓ DA AUTONOMIA PARA GESTÃO DO ORÇAMENTO 

. DA U~IVERSIDADE?/SEM DÚVIDA~ DENTRO DE UMA DISCUSSÃO MAIOR 

QU~DA AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA, 

No QUE SE REFERE AO SETOR FINANCEIRO) É NECESSÁRIO QUE SEJAM 
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DEFINI DOS OS TERMOS DA AUTONOMIA QUE SE PRETENDE: NÃO. 1 A ABSO-

LUT I ZAÇÃO DO PODER UNIVERSITÁRIO/COM COMPETÊNCIA ILIMITADA PA . vv~ . . . . . ~ 
RA FAZER O BEM DESEJAR., MAS SIM., A POSSIBI~IDADE .DE DEFINIR., 

NO ÂMBITO DA PRÓPRIA UNIVERSIDADE~ .COMO APLICAR OS SEUS Rg 

CURSOS ORÇAMENTÁRIOS SEM O RÍGIDO CONTROLE ,HOJE EXERCIDO/ pg 

LAS AUTORIDADES ·GOVERNAMENTAIS, 

1 • 

A POSSIBILIDADE DE GERIR DE MODO LIVRE E RESPONSÁVEL/ os SEUS 

R~C~~sos / posSIBILITARÁ À ADMINISTRAÇÃO UNIVERSITÁRIA MELHOR 

APLICÁ-LOS., JÁ QUE IRÁ ADEQUANDO A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO ÀS 
. . . 

NECES$IDADES DA INSTITUIÇÃO., E -NÃO O INVERSO., COMO HOJE ACON-

TECE; ~M QUE UM ORÇAMENTO PREPARADO NO EXERCÍCIO ANTERIOR AO 

DE SUA VIGÊNCIAITORNA-SE UMA 'PEÇA ESTÁTICA ·A QUE A INSTITUI 
. , / . 

CÃO SE DEVE AJUSTAR. 

. . 

EVIDENTEMENTE., TRATANDO-SE DE DINHEIRO PÚBLICO., É IMPRESCÍNDl 
~ . . 

VEL QUE HAJA UM .ACOMPANHAMENTO DA .UTILIZAÇÃO DESSES RECURSOS., 

·_. O QUE DEVE_ SER REALIZADO A NÍVEL DA PRÓ_PRIA INSTITUIÇÃO~ ATRA 
. . . 

· VÉS DOS SEUS CONSELHOS SUPERIORES (UNI VERS I TÁR_I O E DE CURADO-

RES)., E A NfVEL DO ESTADO., ATRAVÉS DA SUPERVISÃO MINISTERIAL 

(ou SEJA., DO MEC) E DO CONTROLE DO TRIBUNAL DE CONTAS. 

A UNIVERSIDADE . NÃO PODE ABSOLUTAMENTE SE NEGAR À SUPERVISÃO 

DO ESTADO., MAS SEM - " .REDUZIR-SE À CONDIÇÃO DE MERO DEPARTAMEN 

TO ESTATAL., SOB PENA DE SACRIFICAR IRREMEDIAll-V~ENTE SEUS S!! 

PERIORES OBJETIVOS" (JORGE HAGE - III CONGRESSO 0UI). 

A CENTRALIZAÇ~O COM CONTROLES RfGIDOS (POR PARTE DO MEC., DAS~ 

CFE/ SEPLAN~ ETC.) FAZ COM QUE A INSTITUIÇÃO FIQUE CERCEADA 

EM ATOS., FISCALIZADA EM ATIVIDADES., MANIETADA NA GESTÃO FINAN 



. -
CEIRA E CONTIDA NA CRIATIVIDADE, 

. - . . J, NÃO HÁ DÚVIDAS DE QUE A GESTÃO DO ORÇAMENTO DE UMA UNIVERSIDA 

.DE DEVE SER PARTILHADA ENTRE O ÜRGÃO EXECUTIVO DA -ORGANIZAÇÃO 

~ (REITORIA) E OS ÜRGÃOS COLEGIADOS RESPONSÁVEIS POR ADMINiâ 
· · · ··-rRÀR A lNSTITÚIÇÃO, ESSE ORÇAMENTO~ ASSIM~ DEVE ESTAR .· ABERTO 

. . 

A DISCUSSÃO EM SEU FORO MAIS LEGÍTIMO~ OU SEJA~ O CONSELHO 
. . . 

UNIVERSITÁRIOJ DEPOIS DE APRECIADO -A NÍVEL DEPARTAMENTAL, 

. 1 É PRECISO QUE A COMUNIDADE CONHECAjo TOTAL DE RECURSOS DE QUE 

. A INSTITUIÇÃO. DISPÕE/PARA FAZER FACE AOS ~ASTOS DE MANUTE~CÃO 
' . 

EM' DETERMI-NADO PERfODOJ ASSIM COM0
1 

PARTICIPE DA DISCUSSÃO DOS 

.éR I TÉR I OS A SEREM A~OTADOS PARA APLICAÇÃO DESSES RECURSOS, CQ 
. . 

. NHECENDO A SITUAtÃO REAL DO 6RCAM~NTO~ POR CERTO/A ADMINISTRA 
1 / -

CÃO DA UNIVERSIDADE SAB_ER~ MELHQR APLlCÁ-LO E. ADMINISTRÁ-LO 
- ... :. . . - •'· - . 

. COM A AUSTERIDADE E A RESPONSABILIDADE EXIGIDAS NESSES NOVOS 

TEMPOS. 

:,-- . . 

. TEM-SEJ DESSE MODOJ A NECESSIDADE IMPERIOSA DA DEMOCRATIZAÇÃO. · ,-.. . 

~ 
1
E DA DESBUROCRATIZAÇÃO NOS CONSELHOS SUPERIORES DA UNIVERSIDA 

3 E PRECISO QUE TAIS ÜRGÃOSJ AO ADQUIRIREM REPRESENTATIVIDADEf 

E LEiITI~IDADE/LIBERTEM-SE DA ROTINA BUROCRÁTICA QUE HOJE OS 

. ABSORVE. DE MODO TÃO INTENSOJ E CRIEM UM ESPAÇO PARA O DESEN 

VOL~IMENTO DAS ATRIBUICÕES QUE LHES SÃO PróPRIAS E QUEJ EM 

VERDADEJ SÃO RELEVANTES PARA A VIDA UNIVERSITÁRIA; 
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5. RELAÇÃO DAS . IES PARTICULARES - MANTENEDORAS E ESTADO, 

S JNSTITUICôES DE ENSINO SUPERIOR (JES) NO BRASIL DIVl 
. . 

DEM-SE EM 02 GRUPOS DE ACORDO COM A MANTENEDORA: 1) I NSTl . 

TUIÇÕES PÚBLICAS MANTIDAS PELA UNIÃO~ PELOS ESTADOS ·ou Pt 

LOES MUNICÍPIOS; 2) INSTITUIÇÕES PARTICULARES, 

~ As IES PÚBLICAS ORGANIZAM-SE COMO AUTARQUIAS DE REGIME E~ 

PECIAL OU COMO FUNDAÇÕES DE DIREITO PÚBLICO, As IES PARTI 

-CULARES CONSTITUEM-SE COMO ASSOÇIAÇÕ~S OU COMO . FUNDAÇÕES 

DE DIREITO PRIVADO, 

./ 

0 NÚMERO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR (IES)_ .NO BRA 

.'/; o/., SI L É DE 867 ~ SENDO 258 I ES PÚBLICAS s:30; 0%) E 609 I ES PAB_ 

· TlCULARES (70.,0%), OBSERVA-SE UMA PREDOMINÂNCIA NOTÁVEL . 

. · DA ESCOLA PARTICULAR EM NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS, 

e,, 

DAS 867 -IES~- 65 ESTRUTURAM-SE COMO UNIVERSiDADES (7~5%)~ 

752 COMO ESTABELECIMENios ISOLADOS (86~5%) E 5 COMO FEDERA 

ÇÇ\ES DE ESÇOLAS • (6~0%) ,i!/VERIFÍCA-SE QUE O ENSINO SUPERIOR~ 
. 

COMO UM Tono., · ESTÁ ORGANIZADO CONFORME MODELOS ISOLADOS. 

DAS 258 IES PÚBLICAS., 51 SÃO FEDERAIS (20%)., 85 SÃO ESTA 

~ _DUAIS (33%} E 122 SÃO MUNICIPAIS . (47%"). NOTA-SE QUE A PAR 

! TICIPAC~O DAS FEDERAIS É BEM REDUZIDA. 

DAS 65 UNIVERSIDADE., 34 SÃO FEDERAIS (52%)., 9 SÃO ESTA 
. . 

DUAIS (14%)., 2 SÃO MUNICIPAIS (3%) E 20 SÃO PARTICULARES 

{31%). VÊ-SE A FORTE PRESENCA FEDERAL NO CONTEXTO DA SOLU­

ÇÃO UNIVERSITÁRIA. 
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As 51 JES FEDERAIS DISTRIBUEM-SE EM 34 UNIVERSIDADES (67%) E 

17 ESCOLAS ISOLADAS (33%), CONCLUL-SE QUE A UN1;0 SE INCL! 

; · NOU BASTANTE EM DI RECÃO À FÓRMULA UN IVERS ITÁR IA . 

DAS 609 IES PARTICULARES, APENAS 20 SÃO UNIVERSIDADES (3%), 

A INICIATIVA PARTICULAR INCLINOU-SE, DECISIVAMENTE, PELA SQ 

.ilJCÃO DA ESCOLA ISOLADA. 

0 NÚMERO DE ALUNOS DO CURSO SUPERIOR CRESCEU 1.130% ENTRE 

1963 E 1982", · PASSOU DE 124 MIL PARA 1,421 MIL, DESSE TOTAL 

DE 1,421 MIL EXISTEM~ NAS IES PARTICULARES~ 864 MIL . ALUNOS 

:;10 MATRICULADOS (70%)~ SENDO QUE NAS DEÍ1AIS IES HÁ 557 :MIL(~, 

. DE CADA 3 ALUNOSJ PORTANTOJ UM POUCO MAIS DE 02 PERTENCEM .ÀS 

I~S PARTICULARES. 

. ·. ,D~ -SUB-TOTAL DOS ALUNOS D~S IES _P~B_LICAS~ 3~9 MIL FREQUENTAM 

N f ESCOLA FEDERAL (60%) .- DESS_E TOTAL (329 MIL)J · CERCA DE 

. - - lj17 ,554 ESTÃO MATRICULADOS· NAS UNIVERSIDADES (90%), · 

CONCLUSÃO: A QUASE TOTALIDADE DOS ALUNOS ABRIGADOS PELA Rf 
,- -

fU DE SUPERIOR FEDERAL ESTÁ ATENDIDA PELO MELHOR MODELO DA lNS-

TITUICÃO. 

SÃO OFERECIDOS -PELAS IES 4.319 CURSOSJ SEND0 -1.101 

FEDERAIS (25J5%) E 3.218 PELAS OUTRAS (74~5%), 
PELAS 

. . 

. [Do TOTAL- DESSES CURSOS~ A~ UNIVERSIDADES PROPORCIONAM 1,917 

/J (44%) E AS ESCOLAS ISOLADAS~ 2,402 (56%), 

q6tfo 
. r -

1/(,Tf -ss t.tnos 1,101 CURSOS NO Â11BITO FEDERAL,/d,057i SÃO OFERECIDOS pg 
.... 
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LAS UNIVERSIDADES (96%) E APENAS 44 PELOS ESTABELECIMENTOS ISO. 

lADos U1%>, [o TÜTAL Dos R~grt'r.f~ps DOCENTES É DE 114 · MIL~ . 

SENDO. 66 MIL DO ENSINO OFICIAL (58%) E 48 MIL DO ENSINO. PARTI 

. CULAR (42%) ---- . 

ÜBSERVA-S~ QUE A RELAÇÃO PROFESSOR ALUN~ É . BEM 
. ' 

.MAIOR NO ENSINO PÚBLICO., ONDE SE ENCONTRAM DOCENTES EM REGIME 

ESPECIAL DE _ TRABALHOJ PARTICULARMENTE COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

-,AO ENSINO E À PESQUISA, 

!' DIFICILMENTE HÁ IES PARTICULARES COM PROFESSÓRES QUE NÃO SEJAM 

\ \ . HORISTA5, ~SiO SEM PREJUÍZO Ms EXCESSÕES~ 
5
iÉ~~E HONROSAS:~~o;s ! 

\ FAVOR DE ALGUMAS RENOMADAS UNIVERSIDADES PARTI CU LARES~} / __ _ \ . . . . . -
· \[A RELAÇÃO PROFESSOR ALUNO NAS IES PÚBLICAS É DE 1 PARA 

~ NAS l ES PARTI CULAREs; DE l PARA 18, 0, . 
. . 

---[NORTE - IES PúBLICAS - 10 .= 84%; PARTICULARES-: 2=16% 

tvhNoRDESTE - IES PúBLicAs -, 64 = _6q'.{; PARncuLAREs 36=36% 

8, 4., 

·' ~ f É MARCANTE A PRESENCADA UNIÃO, QUE MANTÉM UMA UNIVERSIDADE FE 

~1 DERAL EM CADA ESTADO DO NORTÉ/NORDESTE, É ESCASSA A PRESENCA· 
1 1 

L,.DA ESCOLA -PARTI CU LAR NESSAS REGIÕES. 

\ EM SÍNTESE~ A E:c.o_LA P~RTICULAR PREDOMINA NOTAVELMENTE EM NÚMf; 

. j RODE ESTABELECIMENTOS.,EM NÚMERO DE CUR~OS DE GRADUAÇÃO E EM 
1 

1 NÚMERO DE ALUNOS; AO PASSO QUE A ESCOLA PÚBLICA PREDOMINA EM 

NÚMERO DE DOCENTES E EM NÚMERO DE CURSOS DE PóS-GRADUACÃO, 

- .i 

~ 1· HA.ASSIM UMA PREDOMINÂNCIA DO MODELO .ISOLADO SOBRE O UNIVERSI-
' i: TÁRIO, 

' i ' 

j A ESCOLA PÚBLICA PREDOMINA EM REGIÕES MENOS DESENVOLVIDAS COMO ! 
~ 
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• 

• jj [o NORTE E O NORDESTE, 

. . 
As I.ES PARTICULARES TÊM RECEBIDO SUBSfDJOS DIRETOS E INDIRETOS 

DA f1;1fi.J~~tt1:e~llA:Jf.];iú q¾t'ÂO'~ V N f i{~ . 

A OBRIGAÇÃO DO GOVERNO/É MANTER AS INST~TUIÇÕES PÚBLICAS E 

ISSOJ NO MOMÉNTOJ ELE NÃO FAZ DE FORMA SATISFATÓRIA, 

TODA AJUDA A INSTITUIÇÃO PARTICULAR 
I 

é · . · FEITA ÀS 
CUSTAS DA SUBTRAÇÃO DE SUBSfDIOS DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS, 

/ 

DECIDINDO~SE A FORNECER RECURSOS ÀS ENTIDADES ~RTICULARES; O 
. - • .. ·. i°· 

ESTADO. DEVE ,ESPECIFICAMENTE OBJETIVAR/ õS PROGRAMAS DE QUALI F l 

. . 

CAÇÃO DO DOCENTEJ AS ATIVIDADES DE EXTENSÃO DE ALCANCE SOCIAL 

E ~S PROJETOS DE PESQUISA DE INt~R~SSE DA COMUNIDADE, DA MESMA 

MANEIRA COMO ACONTECE COM AS IES FEDERAIS; DEVE HAVER O CONTRQ 
LE PÚBLICO DESSES RECURSbS, 

, f //~/!,./( f;/'._ - . : . ··1 . 
PARA ~N.Â!/i.l.~R., .· TEMOS A ESPER~NC~ DE QUE: 

- ·O REPENSAR DA UNIVERSIDADE SE DESENVOLVA . DE FORMÁ DEMOCRÁTI­

CAJ PRESTIGIANDO A TODOS QUE ACUMULAM EXPERIÊNCIA NO DESEM~ 

NHo · DE SUAS FUNÇÕPS COMO PROFESSORESJ FUNCIONÁRIOS E. ALUNOS; 

SOMENTE APÓS A IDENTIFICAÇÃO DOS PR I NC I PAIS PROBLEMAS DA LlNl 

VERSIDADE., DA ANÁLISE DE CAUSAS E DA AVALIAÇÃO DE EFEITOS., 

.SURJAM AS PROPOSTAS QUE EDIFIQUEM A NOVA UNIVERSIDADE; 

~ AS SUGESTÕES DE MUDANÇA NASÇAM DA ANALISE DAS DIFICULDADES OU 
Tl/ . . 

DAS INCOERÊNCIAS IDE'M I CADASJ SEJAM ELAS DE ORDEM ACADÊMI CAJ 

ADMINISTRATI~J SOCIALJ POLfTICA OU FILOSÓFICA; 
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- - OS QUESTIONAMENTOS E REFLEXQES N~O SE LIMITEM AO INTERIOR DA 
. . . . ' . .INSTITUIÇÃO JÁ EXISTENTEJ MAS BUSQUEM ESTABELECER PARA QUE 

. . . . .. . . 

E PARA QUEM DEVE SER A UNIVERSIDADE; 

_ [~1 r A VISÃO DO PARA QUE E PARA QUEM NÃO SE ESGOTE NAQUELES QUE 

JÁ COMPÕEM A INSTITUIÇÃO, MAS TAMBÉM VENHA DE FORA DA UNIVEB_ 

SIDA.DE; 

. ( , ,, J,J.Ji»J .( ' f e;_»-1]) . . 

1;,;~.,1.,Ú,/4Õ UMA VEZ PROPOSTA A NOVA UNIVERSIDADE, SAIBAMOS TODOS 

/ - - CÁ-LA EM PRÁTICA ATRAVÉS DO TRABALHO COMPROM6TIDO COM A 

.RIEDADEJ A DEDICAÇÃO E o AMORJ. PARA NÃO FRus-KRMOS AS 

RAÇÕES DA COMUNIDADE UNIVE~SITÁRIA E D~ SOCIEDADE ONDE 

~E ·J NSERE. ._ , ~ . 

MUITO OBRIGADO, 

·., 

1-
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